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PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) Nº 5001023-82.2020.4.03.6107 / 1ª Vara Federal de Araçatuba 
AUTOR: __________ TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA 

Advogado do(a) AUTOR: GERALDO SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR - SP197086 
REU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL 

  

  

  

  

                                                D E C I S Ã O 

  

__________ TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA., inscrita no 
CNPJ sob nº __________, ajuizou ação que tramita pelo procedimento comum, 
com pedido de tutela de urgência, em face do(a) UNIÃO FEDERAL, objetivando 
afastar a incidência das Contribuições Sociais de Intervenção no Domínio 
Econômico destinadas ao SEBRAE, INCRA, APEX, ABDI, “Sistema S” (SESI, 
SENAI, SESC, SENAC, SENAT) e Salário-Educação, incidentes sobre a folha de 
salários, dada a sua manifesta inconstitucionalidade, a teor das disposições trazidas 
no artigo 149, § 2º, inciso III, alínea a, da Constituição Federal de 1988, introduzidas 
pela Emenda Constitucional nº 33/2001 ou, subsidiariamente, que seja determinada 
a limitação da base de cálculo ao teto de 20 (vinte) salários mínimos. Requer, 
também, a restituição/compensação do indevidamente pago nos últimos cinco anos. 

Afirma, em resumo, que a contribuição acima citada, tem como 

requisito de validade o ajustamento ao regime próprio trazido pelo artigo 149, caput, 
e seus parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal, esses últimos acrescentados pela 
Emenda Constitucional n.º 33, de 2001, de tal modo que tais contribuições somente 
poderiam ter como base de cálculo o faturamento, a receita bruta, valor da operação 
ou o valor aduaneiro. 

Aduz que a inserção de novos requisitos pela emenda 33/2001 às 
Contribuições sociais e de Intervenção no Domínio Econômico, atuou como 
verdadeiro condicionante, excluindo, deste modo, a folha de salários, que, a partir 
de então, não mais poderia ser utilizada como base de cálculo destas contribuições, 
tornando inconstitucionais as leis que as instituíram. 

 J ã d Ef lhi d 
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Juntou procuração e documentos. Efetuou o recolhimento das custas 

iniciais. 

É o relatório. DECIDO. 

Nos termos do artigo 294, “caput”, do novo Código de Processo Civil, “A 
tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência.” Parágrafo 
único: “A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida 
em caráter antecedente ou incidental.”. 

O artigo 300, “caput”, do mesmo Codex, por seu turno, dispõe que “A 

tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a 
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 
processo”. 

Pois bem. No caso em apreço, vislumbro a presença dos requisitos 

legais à concessão da pretendida tutela provisória. 

O Sistema Tributário Nacional, ao definir as regras de competência 

tributária, indicou, em relação a determinados tributos, quais situações reveladoras 
de riquezas seriam passíveis de tributação, ao apontar taxativamente quais bases 
econômicas – também chamadas de materialidades – poderiam vir a ser 
tributadas. Tratou, pois, o poder constituinte de restringir a atuação do poder 
legislativo no que concerne à instituição das bases econômicas dos tributos. 

Este critério restritivo de outorga de competência tributária aos entes 

políticos tem sido utilizado desde a Emenda Constitucional nº 18/65, relativamente à 
instituição de impostos e, com o advento da Constituição Federal de 1988, passou a 
delimitar também a instituição de contribuições. 

Mais recentemente, e no que diz respeito ao caso em debate, foi 

promulgada a EC nº 33/2001, que alterou a redação do art. 149 da CF para 
circunscrever a instituição de contribuições sociais e de intervenção no 
domínio econômico – CIDEs a determinadas bases econômicas 
taxativamente elencadas, consoante se extrai de sua atual redação: 

Art.  149.  Compete  exclusivamente  à  União 
 instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio 
econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como 
instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 
146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às 
contribuições a que alude o dispositivo. 

(...) 

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio 
econômico de que trata o caput deste artigo: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001) 

(...) 

III - poderão ter alíquotas: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, 
de 2001) 

 ) d l t d b f t t it b t l d 
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a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor 
daoperação e, no caso de importação, o valor aduaneiro; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Incluído 
pelaEmenda Constitucional nº 33, de 2001) 

Da leitura do texto constitucional é possível inferir que o inciso III do § 
2º do artigo 149 restringe a instituição de contribuições sociais e de intervenção no 
domínio econômico às seguintes bases econômicas: faturamento, receita bruta, valor 
da operação e valor aduaneiro – esta última em caso de importação. 

Por conseguinte, conclui-se que qualquer diploma legal que, ao 

instituir determinada CIDE, extrapole os limites das materialidades 
constitucionalmente arroladas pelo aludido artigo, estará inquinado pelo vício de 
inconstitucionalidade, se posterior à EC nº 33/2001, ou revogado (não 
recepcionado) pela emenda, se anterior a ela. 

Não é outro o entendimento trazido pela valiosa lição de Leandro 
Paulsen (grifei): 

“Os fatos geradores e bases de cálculo das contribuições devem 
guardar adequação às bases econômicas ou materialidades que a 
Constituição admite sejam tributadas. O art. 149, § 2º, III, permite que 
as contribuições sociais e interventivas recaiam sobre ‘o faturamento, a 
receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor 
aduaneiro’ (alínea a), ressalvando, contudo, que podem ter alíquota 
específica, ou seja, em valor certo por unidade, tonelada ou volume (alínea b) 
(...), de modo que as contribuições instituídas sobre outras bases ou 
estão revogadas pela EC 33/01, ou são inconstitucionais. (...) Tal 
inciso [III do § 2º do art. 149] tem, pois, simultaneamente, um conteúdo 
permissivo e um conteúdo restritivo, pois ‘junge o legislador tributário à 
eleição de uma das bases de cálculo que indica de forma taxativa’. 
A outorga de competência pelo critério da base econômica implica, 
efetivamente, por si só, uma limitação da respectiva competência às 
possibilidades semânticas (significado das palavras) e sintáticas (significado 
das expressões ou frases como um todo, mediante a consideração da inter-
relação e implicação mútua das palavras) do seu enunciado”. (Paulsen, 
Leandro – Curso de direito tributário: completo. 4ª ed. rev. atual. e ampl. – 
Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2012, pags. 43-54). 

Oportuno mencionar, ainda, que o art. 110 do CTN, embora não se 

sobreponha à Carta Magna, serve de vetor interpretativo da legislação tributária, ao 
dispor que a lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o 
alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, 
expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições 
dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para 
definir ou limitar competências tributárias. 

Por tal razão, alguns tributos outrora instituídos com extrapolação do 

significado possível da base econômica elencada como limite à tributação foram 
declarados inconstitucionais pelo STF, a exemplo da contribuição previdenciária das 
empresas sobre o pró-labore, quando o art.195, I, a, da CF, em sua redação original, 
só autorizava a tributação sobre a folha de salários (STF – RE 166.772). 
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 E d E STF h ál 

Em arremate, destaco que o E. STF reconheceu, em caso análogo, 

submetido ao regime de repercussão geral, a inconstitucionalidade de lei tributária 
instituidora de CIDE, por violação ao art. 149, § 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 
33/01, ao extrapolar a taxatividade das bases econômicas, cujos argumentos 
trazidos pela saudosa Min. Ellen Gracie peço vênia para transcrever e invocar como 
razões de decidir (destaquei): 

“...Mas a finalidade não foi o único critério utilizado pelo Constituinte para 
definir a competência tributária relativa à instituição de contribuições. 
Relativamente às contribuições de seguridade social, também se valeu, já no 
texto original da Constituição, da enunciação de bases econômicas ou 
materialidades (art. 195, I a III), nos moldes, aliás, do que fez ao outorgar 
competência para instituição de impostos (arts. 153, 155 e 156). 

A Constituição de 1988, pois, combinou os critérios da finalidade e da base 
econômica para delimitar a competência tributária relativa à instituição de 
contribuições de seguridade social. Mas, em seu texto original, é verdade, 
aparecia a indicação da base econômica tributável corno critério excepcional 
em matéria de contribuições, porquanto todas as demais subespécies (sociais 
gerais, de intervenção no domínio econômico e do interesse das categorias 
profissionais) sujeitavam-se apenas ao critério da finalidade, dando larga 
margem de discricionariedade ao legislador. 

Com o advento da EC 33/01, contudo, a enunciação das bases econômicas a 
serem tributadas passou a figurar como critério quase que onipresente nas 
normas de competência relativas a contribuições. Isso porque o § 2o, III, do 
art. 149 fez com que a possibilidade de instituição de quaisquer contribuições 
sociais ou interventivas ficasse circunscrita a determinadas bases ou 
materialidades, fazendo com que o legislador tenha um campo menor de 
discricionariedade na eleição do fato gerador e da base de cálculo de tais 
tributos. 

Assim é que, relativamente à importação, trata de estabelecer que a 
contribuição poderá ter alíquota ad valorem, tendo por base o valor 
aduaneiro, ou específica, tendo por base a unidade de medida adotada. 

A utilização do termo "poderão", no referido artigo constitucional, não 
enuncia simples 'alternativa de tributação em rol meramente exemplificativo. 

Note-se que o próprio art. 145 da CF, ao falar em competência dos diversos 
entes políticos para instituir impostos, taxas e contribuições de melhoria, 
também se utiliza do mesmo termo, dizendo que "poderão" instituir tais 
tributos. Não significa, contudo, que se trate de rol exemplificativo, ou seja, 
que os entes políticos possam instituir, além daqueles, quaisquer outros 
tributos que lhes pareçam úteis. O que podem fazer está expresso no texto 
constitucional, seja no art. 145, seja nos artigos 148 e 149. 

Aliás, cabe destacar que mesmo as normas concessivas de competência 
tributária possuem uma feição negativa ou limitadora. Isso porque, ao 
autorizarem determinada tributação, vedam o que nelas não se contém. 

A redação do art. 149, § 2o, III, a, da Constituição, pois, ao 

circunscrever a tributação ao faturamento, à receita bruta e ao 

valor da operação ou, no caso de importação, ao valor aduaneiro, 

teve o efeito de impedir a pulverização de contribuições sobre 

bases de cálculo não previstas, evitando, assim, efeitos extrafiscais 

inesperados e adversos que poderiam advir da eventual 
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sobrecarga da folha de salários, reservada que ficou, t b t i d id d i 

l ( t I ) ã esta base, ao custeio da seguridade social (art. 195, I, a), 

não ensejando, mais, a instituição de outras contribuições sociais 

e interventivas. Na linha de desoneração da folha de salários, aliás, 

também sobreveio a EC 42/03, que, ao acrescer o § 13 ao art. 195 da 

Constituição, passou a dar suporte para que, mesmo quanto ao custeio da 

seguridade social, a contribuição sobre a folha seja substituída 

gradativamente pela contribuição sobre a receita ou o faturamento. 

Não seria razoável, ainda, interpretar a referência às bases econômicas como 
meras sugestões de tributação, porquanto não cabe à Constituição sugerir, 
mas outorgar competências e traçar os seus limites. 

Por fim, entender que o art. 149, § 2o, III, a, teria sobrevindo para autorizar 
o bis in idem ou a bitributação também não é correto. Por certo, tal dispositivo 
afasta, efetivamente, a possível argumentação de que as bases que refere, 
quando já gravadas anteriormente por outra contribuição ou por imposto, 
não possam ser objeto de nova contribuição social ou interventiva. Mas é 
sabido que a orientação desta Corte jamais foi no sentido de condenar todo e 
qualquer bis in idem ou bitributação, mas de destacar, isto sim, que o Texto 
Constitucional não permite a instituição de imposto novo sobre fato gerador 
e base de cálculo relativo aos impostos já outorgados a cada ente político, bem 
como a instituição de contribuição de seguridade social nova sobre fato 
gerador e base de cálculo relativo a contribuição de seguridade social já 
prevista no texto constitucional, vedações estas, aliás, que persistem. 

Ao dizer que as contribuições sociais e interventivas poderão ter alíquotas "ad 
valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da 
operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro", o Constituinte 
Derivado inovou por circunscrever a tais bases a respectiva competência, sem 
prejuízo do já previsto no art. 195 da Constituição. 

Veja-se a exposição do Juiz Federal Andrei Pitten Velloso em sua obra 
Constituição Tributária Interpretada, Atlas, 2007, p. 108-109: 

‘... o § 2º inciso III, do art. 749 conjuga-se com o seu caput, vindo a moldar o 
alcance da competência para a instituição de contribuições sociais e 
interventivas gerais. Tem um conteúdo nitidamente permissivo: autoriza 
expressamente a instituição de contribuições sociais e CIDEs sobre tais bases 
imponíveis. Legitima, ainda, a superposição de contribuições sociais e 
interventivas gerais com outras exações incidentes sobre o faturamento, a 
receita bruta (e.g., a COFINS) ou o valor das operações (v.g., o ICMS), desde 
que, obviamente, sejam respeitados os requisitos necessários à sua 
instituição. Em contrapartida, possui um conteúdo restritivo, visto que, ao 
conformar tais competências tributárias, impõe lindes aos seus contornos: 
junge o legislador tributário à eleição de uma das bases de cálculo que indica 
de forma taxativa (faturamento, receita bruta, valor da operação ou alguma 
unidade de medida, na excepcional hipótese de ser adotada uma alíquota 
específica). Seu conteúdo restritivo extrapola o âmbito do art. 149, 
repercutindo em outros preceitos constitucionais nos quais não seja indicada, 
implícita ou explicitamente, a base de cálculo possível das contribuições 
sociais ou interventivas. E o que ocorre com o art. 177, § 4o (...) e o art. 195, IV 
(...). O art. 149, § 2o, III, a, vem a complementar a estruturação das possíveis 
regras-matrizes de incidência levada a efeito por tais dispositivos, 
estabelecendo como base de cálculo possível dessas contribuições o valor da 
operação, que, no caso da importação, consiste no 'valor aduaneiro'. 
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A t ib i õ b i t ã i ã d t l b
 d As contribuições sobre a importação, pois, não podem extrapolar a base do 
valor aduaneiro, sob pena de inconstitucionalidade por violação à norma de 
competência no ponto constante do art. 149, § 2o, III, a, da Constituição. 

No caso da importação, a referência ao valor aduaneiro, no art. 149, § 2o, III, 
a, da CF, implicou utilização de expressão com sentido técnico inequívoco, 
porquanto já era utilizada pela legislação tributária para indicar a base de 
cálculo do Imposto sobre a Importação. 

Não há que se olvidar, assim, o que já foi afirmado por esta Excelsa Corte 
quando do julgamento do RE 166.772-9, em que foi definida a necessidade de 
atenção ao sentido técnico das palavras utilizadas pelo Constituinte. Disse, 
então, o Min. Relator Marco Aurélio: "O conteúdo político de uma 
Constituição não é conducente ao desprezo do sentido vernacular das 
palavras, muito menos ao do técnico". 

Aliás, o art. 110 do CTN é muito claro ao prescrever que "A lei tributária não 
pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e 
formas de direito privado, utilizados pela Constituição para definir ou limitar 
competências tributárias'". Relevante, pois, definir o alcance da expressão 
"valor aduaneiro" de modo a delimitar o âmbito dentro do qual seria lícito ao 
legislador estabelecer a base de cálculo...” (RE 559937, Relator(a):  Min. 
ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal 
Pleno, julgado em 20/03/2013, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-206 
DIVULG 16-10-2013 PUBLIC 17-10-2013). 

Sob o influxo de tais ponderações, observo, no caso sub judice, que as 

leis instituidoras das contribuições sociais e CIDES questionadas pela parte autora 
(Salário-Educação – Lei n.º 9.424/1996; INCRA – Lei n.º 2.613/1995 e Decreto-lei 
n.º 1.146/1970; APEX/ABDI - Lei 8.029/90; SEBRAE – Lei n.º 8.029/1990; SESI, 
Decreto-Lei n.º 9.403/1946; SENAI – Decreto-Lei nº 6.246/44; SENAC – Decreto-
Lei nº 8.621/46, SENAT – Lei nº 8.906/93 e SESC, Decreto-Lei nº 9.853/1946) 
prevêem, como hipótese de incidência, expressões de riqueza (folha de 
salários/remunerações pagas aos empregados) que não guardam compatibilidade 
material com as bases econômicas elencadas pelo art. 149, § 2º, III, a da CF, o que 
importa em sua não recepção – revogação – pela EC nº 33/2001, pois anteriores à 
sua vigência. 

 Demonstrada  a  existência  de  elementos  que  evidenciem  a 

probabilidade do direito vindicado, o perigo de dano ou risco ao resultado útil do 
processo também se revela diante da probabilidade da autora se tornar a 
inadimplente diante do Fisco. 

Pelo exposto, CONCEDO a tutela de urgência para suspender a 

exigibilidade das contribuições devidas pela autora ao Salário-Educação – Lei n.º 
9.424/1996; INCRA – Lei n.º 2.613/1995 e Decreto-lei n.º 1.146/1970; 
APEX/ABDI - Lei 8.029/90; SEBRAE – Lei n.º 8.029/1990; SESI, Decreto-Lei 
n.º 9.403/1946; SENAI – Decreto-Lei nº 6.246/44; SENAC – Decreto-Lei nº 
8.621/46, SENAT – Lei nº 8.906/93 e SESC, Decreto-Lei nº 9.853/1946), 
abstendo-se o Fisco de adotar qualquer medida coativa ou punitiva tendente a sua 
cobrança. 

Intime-se a parte ré para cumprimento. 
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 D i d d i diê i d ili ã h j i fí i º 

Deixo de designar audiência de conciliação, haja vista o ofício nº 
228/2016 da Procuradoria Seccional Federal em Araçatuba, que informa a 
impossibilidade de participação em audiências prévias de conciliação.      

Cite-se. 

Com a contestação, abra-se vista para réplica e especificação de provas 

por quinze dias. 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. Registrado eletronicamente no 

sistema PJE. 

  

Araçatuba, data no sistema. 
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